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Resolução nº 07, de 19 de fevereiro de 2014 
 

O PLENÁRIO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei n° 12.529 de 2011 e nos termos do art. 9º, XV do referido 

diploma legal, RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar Emenda Regimental n. 01/2014 que altera dispositivos do Regimento Interno 

conforme anexo à presente Resolução.  

Art. 2° Essa Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

VINICIUS MARQUES DE CARVALHO 

Presidente do Cade 
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ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 07, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2014 

 

 

“Art.24.....................................................................................................................

............................................................................................................... 

f) requerer vista e cópia de inquéritos policiais, ações judiciais de qualquer 

natureza, bem como de inquéritos e processos administrativos instaurados por 

outros entes da federação, devendo o Cade observar as mesmas restrições de 

sigilo eventualmente estabelecidas nos procedimentos de origem. 

.................................................................................................................................

.............................................................................................................” 

 

“Art.45.....................................................................................................................

...............................................................................................................  

§3º Sempre que possível ou quando determinado pela autoridade os documentos 

referidos no caput deverão ser apresentados também em meio eletrônico.”  

 

“Art.48 Os seguintes documentos, entre outros, só poderão ser juntados aos 

autos em língua estrangeira quando acompanhado de versão em vernáculo: 

I – Instrumentos contratuais relativos à realização da operação 

II – Acordos de acionista  

III – Acordos de não concorrência 

IV – Estatuto social 

§1° A autoridade poderá a qualquer tempo determinar a apresentação de outros 

documentos em vernáculo. 

§2º A versão em vernáculo será firmada por tradutor juramentado ou terá seu 

teor autenticado pelo próprio advogado da parte que o apresentar, mediante 

declaração de tratar-se de versão fidedigna, sob sua responsabilidade pessoal. 

§3º O Cade poderá autenticar a fidedignidade da tradução para o vernáculo dos 

documentos que produzir ou daqueles de seu interesse, exceto na hipótese do § 

2º.  

§4º Desde que devidamente justificado pelo interessado e autorizado pela 

autoridade a quem se destina o documento, a tradução poderá ser apresentada 

em data posterior à da juntada do documento em língua estrangeira.  
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§5º Constatada falsidade, ou não fidedignidade, nas informações prestadas ou 

contidas nos documentos apresentados ao Cade, inclusive nas traduções, os 

responsáveis ficarão sujeitos às penalidades previstas neste Regimento Interno, 

sem prejuízo das demais cominações.”  

 

“Art.49............................................................................................................ 

§1º Se os autos estiverem disponíveis na Unidade de Andamento Processual e 

não estando conclusos para análise de nenhum servidor, a própria Unidade 

poderá conceder vista, observando as regras de acesso restrito e sigilo.  

§2º A unidade processual poderá fornecer cópia dos autos em meio eletrônico, 

observadas as regras de acesso restrito e sigilo, mediante o pagamento de taxa 

previamente estabelecida em Portaria específica.” 

 

“Art.98............................................................................................................ 

§1º O membro do Plenário que formular pedido de vista restituirá os autos para 

julgamento em até 60 (sessenta) dias imediatamente subsequentes ao pedido de 

vista. Após esse período, o feito será automaticamente incluído em pauta para 

prosseguir o julgamento e colher os demais votos.  

.................................................................................................................................

............................................................................................................... 

§4º O Conselheiro poderá, no mesmo prazo do §1º, converter o feito em 

diligências para a realização de diligências devidamente especificadas, mediante 

expressa anuência do Plenário.  

§5º Não se aplica a regra do § 3º quando fatos ou provas novos relevantes e 

capazes de, por si só, modificar significativamente o contexto decisório, 

supervenientes ao voto já proferido, vierem a integrar os autos, hipótese em que 

competirá ao Conselheiro que estiver com vista dos autos arguir a questão de 

ordem surgida.  

§6º Arguida a questão de ordem e exarado o voto pelo Conselheiro com vista 

dos autos, o Presidente colherá os demais votos dos integrantes do Plenário do 

Tribunal, que decidirão pela ocorrência ou não da exceção prevista no §5º.  

§7º Caso o Plenário do Tribunal decida, por maioria absoluta, 

excepcionalmente, pela insubsistência do voto anteriormente proferido, deverá 

votar o Conselheiro que substituiu aquele cujo mandato terminou, podendo 

ratificar ou não o voto anterior.  
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§8º Se o voto declarado insubsistente for do Conselheiro-Relator dos autos, 

estes deverão ser retirados de pauta para encaminhamento ao novo Conselheiro, 

para relatório e oportuna inclusão em pauta.  

§9º Na hipótese de o voto anteriormente prolatado ser considerado subsistente, o 

Conselheiro que vier a substituir o Conselheiro cujo mandato terminou não 

votará.” 

 

“Art.103.......................................................................................................... 

§1º O Conselheiro-Relator proferirá sempre voto por escrito.  

§2º O voto do Conselheiro-Relator para acórdão e os demais votos proferidos 

por escrito deverão ser juntados aos autos em até 10 (dez) dias.” 

 

“Art.104 A ata de julgamento, para efeito de intimação das partes, será 

publicada no Diário Oficial e uma cópia da publicação será juntada aos autos 

dos respectivos casos julgados.  

......................................................................................................................” 

 

“Art.108...................................................................................................................

............................................................................................................... 

§5º Será disponibilizado canal para que quaisquer interessados se manifestem a 

respeito de eventuais operações consumadas e/ou não notificadas.” 

 

“Art.110...................................................................................................................

............................................................................................................... 

§4º O pedido de aprovação de atos de concentração e as informações e 

documentos que o acompanham deverão ser apresentados também em meio 

eletrônico.” 

 

“Art.113.......................................................................................................... 

Parágrafo único. Verificado pela Superintendência-Geral que se trata de 

hipótese prevista no art. 88 da Lei nº 12.529, de 2011, as partes serão intimadas 

a notificá-la conforme o art. 110 deste Regimento Interno.” 
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“Art.118 O pedido de intervenção de terceiro interessado cujos interesses 

possam ser afetados pelo ato de concentração econômica deverá ser apresentado 

no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do edital previsto no parágrafo único 

do art. 111, e será analisado nos termos do art. 44.  

§1º O pedido de intervenção deverá conter, no momento de sua apresentação, 

todos os documentos e pareceres necessários para comprovação de suas 

alegações.  

§2º Os atos de concentração que forem processados em procedimento sumário, 

nos termos da Resolução Cade nº 2 de 29 de maio de 2012, poderão ser 

decididos independentemente do decurso do prazo referido no caput.  

§3º Nos casos previstos no §2º, em que a decisão da Superintendência-Geral for 

exarada antes do decurso do prazo previsto no caput, o pedido de intervenção de 

terceiros poderá ser dirigido diretamente ao Presidente do Tribunal, respeitado o 

prazo previsto no caput.  

§4º A critério da Superintendência-Geral ou do Presidente, quando for o caso, 

poderá ser concedida dilação de até 15 (quinze) dias ao prazo referido no caput a 

pedido do terceiro interessado quando estritamente necessário para a 

apresentação dos documentos e pareceres referidos no §1º.” 

 

“Art.120 A Superintendência-Geral poderá, por meio de decisão fundamentada, 

declarar a operação como complexa e determinar a realização de nova instrução 

complementar, especificando as diligências a serem produzidas.  

§1º Declarada a operação como complexa, poderá a Superintendência-Geral 

requerer ao Tribunal a prorrogação do prazo de que trata o §2º do art. 88 da Lei 

nº 12.529, de 2011.  

§2º O pedido de prorrogação de prazo pela Superintendência-Geral será 

encaminhado ao Presidente do Tribunal, que o levará em mesa para 

julgamento.” 

 

“Art.124 O requerente poderá oferecer, no prazo comum de 30 (trinta) dias da 

data de impugnação da Superintendência-Geral, em petição escrita, dirigida ao 

Presidente do Tribunal, manifestação, expondo as razões de fato e de direito 

com que se opõe à impugnação do ato de concentração da Superintendência-

Geral e juntando todas as provas, estudos e pareceres que corroborem seu 

pedido.  

......................................................................................................................”   



Página 6 de 7 

 

 

“Art.126...................................................................................................................

............................................................................................................... 

III - em até 48 (quarenta e oito) horas do recebimento do processo 

administrativo para análise de ato de concentração avocado pelo Tribunal; e  

IV - quando do envio ao Tribunal, pela Superintendência-Geral, do pedido de 

autorização precária e liminar para a realização do ato de concentração 

econômica, conforme art. 115, §2º. 

§1º................................................................................................................... 

§2º A hipótese do inciso IV não torna prevento para relatar o processo principal 

o Conselheiro escolhido como Relator nos referidos incidentes.” 

 

“Art.145 No prazo de 15 (quinze) dias, após decisão final da Superintendência-

Geral pelo arquivamento do inquérito administrativo, o Tribunal poderá, 

mediante provocação de um Conselheiro e em decisão fundamentada, avocar o 

inquérito administrativo arquivado pela Superintendência-Geral.  

§1º O Conselheiro que encaminhou a provocação ao Tribunal ficará prevento 

para relatar o incidente de avocação, devendo apresentá-lo, relatando as razões 

que fundamentam o pedido.  

§ 2º O Tribunal, ao decidir o incidente, poderá:  

I – confirmar a decisão de arquivamento;  

II – determinar o retorno dos autos à Superintendência-Geral para instauração de 

inquérito administrativo ou processo administrativo, conforme o caso; e  

III – sortear Conselheiro-Relator para decidir na forma prevista no art. 67, § 2º, 

da Lei nº 12.529, de 2011. 

§3º Na hipótese do item III do§ 2º, o Conselheiro-Relator sorteado terá o prazo 

de 30 (trinta) dias úteis para:  

I – confirmar a decisão de arquivamento da Superintendência-Geral, podendo, 

se entender necessário, fundamentar sua decisão; ou  

II – transformar o inquérito administrativo em processo administrativo, 

determinando a realização de instrução complementar, podendo, a seu critério, 

solicitar que a Superintendência-Geral a realize. 
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§4º A realização das diligências referidas no inciso II do §2º, pela 

Superintendência-Geral, não implica a reabertura da instrução processual 

perante este órgão. 

§5º O processo administrativo seguirá, no Tribunal, o mesmo rito previsto para 

sua tramitação na Superintendência-Geral.  

§6º Ao incidente de avocação e ao inquérito administrativo no Tribunal poderá 

ser dado tratamento sigiloso, no interesse das investigações, a critério do 

Conselheiro-Relator.” 

 

“Art.151....................................................................................................... 

§1º O prazo de defesa será contado a partir da juntada do aviso de recebimento, 

da ciência do interessado ou da publicação, conforme o caso.  

§2º As partes deverão apresentar a defesa e eventuais documentos que a 

instruem também em meio eletrônico.” 

 

“Art.152.......................................................................................................... 

§1º A dilação do prazo aproveita apenas a parte que o requerer pelo tempo que 

lhe for concedido, não configurando prazo comum.  

§2º O prazo concedido na dilação inicia-se no primeiro dia útil subsequente ao 

final do prazo regular de defesa.” 

 

“Art.155...................................................................................................................

............................................................................................................... 

§5º A juntada de prova documental poderá ser realizada até o encerramento da 

instrução.  

§6º Sempre que possível ou quando expressamente determinado pela autoridade, 

a prova documental deverá ser apresentada também em meio eletrônico.”  

 

“Art.228.......................................................................................................... §1º 

Deverão ser respeitados os prazos de análise previstos no art. 54 da Lei no 

8.884, de 1994.  

......................................................................................................................” 


